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ATA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DO PROGRAMA
NACIONAL DE GESTÃO DOCUMENTAL E MEMÓRIA DO PODER

JUDICIÁRIO (PRONAME) − 9 DE MARÇO DE 2022
 
 

Às dez horas e quatro minutos do dia nove de março de dois mil e vinte e
dois, reuniu-se o Comitê do Programa Nacional de Gestão Documental e
Memória do Poder Judiciário (Proname) por meio de videoconferência, na
plataforma do MS Teams. Na ocasião, estiveram presentes: Walter Godoy
dos Santos Júnior, Juiz Auxiliar da Presidência (CNJ) e Coordenador do
Comitê do Proname; Rodrigo Capez, Juiz Auxiliar da Presidência (CNJ);
Leandro Galluzzi dos Santos, Juiz Auxiliar da Presidência (CNJ); Pâmela
Tieme Barbosa Aoyama, servidora pública (COIN/CNJ); Rodrigo Franco de
Assunção Ramos, servidor público (COIN/CNJ); Renata Lima Guedes
Peixoto, servidora pública (COIN/CNJ); Julianne Mello Oliveira Soares,
servidora pública (COIN/CNJ); Décio Luiz José Rodrigues, Desembargador
(TJSP); Anita Job Lübbe, Juíza do Trabalho (TRT4); Carlos Alexandre
Böttcher, Juiz de Direito (TJSP); Antônio Caboclinho de Mesquita, servidor
público (CJF); Júlio Cesar de Andrade, servidor público (STJ); Luciane
Baratto Adolfo, servidora pública (TJRS); Maria Rosa Torres Susana,
servidora pública (TJRJ); Neide Alves Dias De Sordi, servidora pública
aposentada do Poder Judiciário; Reginaldo Pereira de Matos, servidor
público (TST/CSJT); Maria Juvani Lima Borges, servidora pública (STM);
Mônica Porto Andrade, servidora pública (TJSE); Tassiara Jaqueline Fanck
Kich, servidora pública (Justiça Federal do Rio Grande do Sul). Verificada a
presença da maioria absoluta dos membros do Comitê do Proname, o Juiz
Auxiliar da Presidência do CNJ e Coordenador do Comitê do Proname,
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Walter Godoy dos Santos Júnior, cumprimentou os presentes e iniciou a
reunião. Registrou-se a ausência justificada do Desembargador do TJMG
Marcos Henrique Caldeira Brant, que participava da sessão de julgamento
presencial do referido Tribunal, e do Coordenador de Gestão Documental
do TRT2 Eduardo dos Santos Rocha. O Coordenador do Comitê do
Proname, Walter Godoy dos Santos Júnior, afirmou a alegria em rever todos
com saúde e passou ao primeiro item da pauta, relativo à aprovação da Ata
da 10ª Reunião Ordinária do Comitê do Proname, de 6 de outubro de 2022,
que foi aprovada à unanimidade, acolhidas as sugestões formuladas pelo
Juiz de Direito Carlos Alexandre Böttcher e pelas membras Neide Alves Dias
De Sordi e Luciane Baratto Adolfo. O segundo item da pauta tratou da
recepção à nova membra do Comitê Tassiara Jaqueline Fanck Kich. O
Coordenador do Comitê do Proname deu as boas-vindas em nome de todos
os membros e membras, reforçou que a designação fortalecerá os
trabalhos do Proname e colocou todo o Comitê à disposição para auxiliá-la.
Tassiara Jaqueline Fanck Kich agradeceu a cordialidade de todos e se
colocou à disposição para auxiliar no que fosse necessário. O terceiro item
da pauta tratou da Cooperação entre o CNJ e o Instituto de Tecnologia e
Sociedade (ITS). O Coordenador do Comitê franqueou à palavra ao Juiz de
Direito Carlos Alexandre Böttcher, que informou que o Convênio tem por
objeto, entre outros, a atualização do MoReq-Jus, linha de ação de
interesse do Proname. O Juiz de Direito informou que o trabalho de
atualização do MoReq-Jus está em desenvolvimento e parabenizou as
membras Neide Alves Dias de Sordi, Luciane Baratto Adolfo e Tassiara
Jaqueline Fanck Kich, que trabalharam na formatação do Seminário sobre o
tema (Atualização do Moreq-Jus). O evento ocorrerá nos dias 24 e 25 de
março, das dez às doze horas. O Juiz de Direito estendeu o convite aos
membros e membras do Proname e convidou o Coordenador do Comitê a
participar da abertura do evento. O quarto item da pauta foi tratado
concomitantemente com o item anterior. O quinto item da pauta tratou do
Módulo de Gestão Documental do Sistema SEI. O Coordenador do Comitê
informou que o tema é recorrente nas reuniões do Proname e passou a
palavra ao Juiz de Direito Carlos Alexandre Böttcher. O Juiz de Direito
informou não haver novidades no desenvolvimento dessa demanda devido
ao código fonte do Sistema pertencer ao TRF4 e depender do referido
Tribunal para que o módulo de gestão faça parte do SEI. O Coordenador do
Comitê sugeriu que entrassem em contato direto com o TRF4 e solicitou
que a membra Neide De Sordi mantenha o Comitê atualizado sobre o
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contato. O sexto item da pauta tratou das orientações do Comitê do
Proname e da necessidade de atualização das existentes e deliberação
sobre eventual aprovação de novas. O Coordenador do Comitê do Proname
franqueou a palavra. Ficou decidido que as orientações de 1 a 4 receberão
a informação de que estão em revisão e as orientações 5 e 6
permanecerão no site. Caso alguma orientação seja revogada, será
verificada a necessidade de elaboração de novas orientações. O
Coordenador do Comitê do Proname informou que esse procedimento
necessitará de votação e definição dos membros do Proname. A Juíza do
Trabalho Anita Job Lübbe, o Juiz de Direito Carlos Alexandre Böttcher, e as
membras Luciane Baratto Adolfo, Maria Rosa Torres Susana e Tassiara
Jaqueline Fanck Kich ficarão responsáveis pela análise das demandas
recebidas pelo Proname para posterior sugestões de novas propostas
orientativas. O Coordenador do Comitê do Proname reforçou que caso
algum membro do Proname tenha interesse em contribuir com esse
trabalho basta comunicar sua participação à membra Pâmela Tieme
Barbosa Aoyama. O Coordenador do Proname lembrou ainda que será um
trabalho exaustivo que utilizará a técnica de ementa, técnica essa apurada
que necessitará de objetividade. Adiantou que esse trabalho deverá passar
por crítica geral dos membros do Comitê. O sétimo item da pauta tratou da
minuta de Resolução sobre a Digitalização de Documentos Administrativos
e Judiciais. O Coordenador do Comitê do Proname reforçou que a minuta foi
divulgada para análise dos membros do Comitê antes da reunião, informou
que o Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ Alexandre Libonati de Abreu se
mostrou favorável à minuta e questionou se os membros presentes
estavam de acordo. Estando todos de acordo com a minuta apresentada, o
Coordenador do Comitê do Proname informou que essa passará por análise
da Comissão Permanente de Gestão Documental. O oitavo item da pauta
tratou do II Encontro Nacional de Memória do Poder Judiciário. O Juiz de
Direito Carlos Alexandre Böttcher informou que o Encontro acontecerá em
formato presencial de 10 a 13 de maio, a programação fora já aprovada
pela Comissão Organizadora, o hotsite seria lançado em breve e que o
“Prêmio CNJ Memória do Poder Judiciário” será outorgado no encerramento
do evento. A Juíza do Trabalho Anita Job Lübbe reforçou a importância da
participação do Ministro Luiz Fux, da Desembargadora Salise Monteiro
Sanchotene e do Coordenador do Comitê do Proname e de todos os
membros e membras do Proname no evento. O Coordenador do Comitê do
Proname esclareceu que fará o convite à Desembargadora e estenderá o
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mesmo aos Conselheiros do CNJ. Ficou decidido que o Juiz de Direito Carlos
Alexandre Böttcher entrará em contato com os demais tribunais para que
haja participação e engajamento ao evento. O nono item da pauta tratou
da minuta de portaria para inscrição de tribunais interessados em sediar o
Encontro Nacional de Memória do Poder Judiciário. O Juiz Auxiliar do CNJ
Leandro Galluzzi dos Santos informou que a Secretaria-Geral fez sugestões
versando sobre o prazo de inscrição que estava curto e que as inscrições
dos próximos encontros sejam realizadas entre os meses de janeiro e
fevereiro, sem prejuízo que as inscrições para o ano corrente sejam
realizadas até 31 de março. O Coordenador do Proname questionou se os
membros presentes estavam de acordo com as sugestões propostas e com
a anuência de todos, ficou decido que o Juiz Auxiliar do CNJ Leandro
Galluzzi dos Santos comunicará à Secretaria-Geral do aceite e a Portaria
seguirá os trâmites de publicação. O décimo item da pauta, sobre o Prêmio
CNJ Memória do Poder Judiciário, foi tratado em concomitância com o item
8. O décimo primeiro item da pauta tratou da plataforma de registro de
eventos da Semana do Dia da Memória do Poder Judiciário. A membra
Pâmela Tieme Barbosa Aoyama informou que encaminhou o link para o site
para avaliação dos membros do Comitê e explicou que a alimentação das
informações será feita manualmente. O Coordenador do Comitê do
Proname abriu espaço para deliberações, restando a proposta aprovada à
unanimidade. O décimo segundo item da pauta tratou da inclusão de ícone
próprio para memória nas páginas e portais de todos os tribunais. A Juíza
do Trabalho Anita Job Lübbe explanou que houve uma audiência pública
organizada pela Comissão Permanente de Comunicação Social na qual foi
reiterada a necessidade de se inserir um ícone de memória nas páginas
dos tribunais, preservando sua autonomia, mas regrando e orientando a
disposição desse ícone. A Juíza do Trabalho solicitou a participação do
Proname para propor a inserção da Memória como ícone nos portais dos
tribunais. A Juíza do Trabalho e o Juiz de Direito Carlos Alexandre Böttcher
ficaram responsáveis por enviar a minuta da proposição. O Coordenador do
Comitê do Proname informou que o Proname apoiará o pleito e sugeriu que
a nota fosse feita em conjunto com a Comissão Permanente de Gestão
Documental e de Memória do Poder Judiciário. O décimo terceiro item da
pauta tratou do Manual de Digitalização do Poder Judiciário. O Juiz de
Direito Carlos Alexandre Böttcher informou que a minuta da Resolução
sobre digitalização prevê o prazo de trinta dias para apresentação do
manual e que assim que a Resolução for publicada, a minuta do manual
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será encaminhada. O décimo quarto item da pauta tratou da minuta do
acordo entre o CNJ e o Arquivo Nacional para que o Diretório Brasil de
Arquivo (Dibrarq) interligue os arquivos do Poder Judiciário. A membra
Neide De Sordi informou que o documento foi enviado à membra Pâmela
Tieme Barbosa Aoyama que ficou responsável pelos encaminhamentos
necessários. O décimo quinto item da pauta tratou do módulo de gestão
documental do sistema PJe. O Coordenador do Comitê do Proname
informou que fará um esforço interno com o Juiz Auxiliar da Presidência do
CNJ Alexandre Libonati de Abreu para dar andamento ao assunto e
atualizará os membros do Comitê. O décimo sexto item da pauta tratou do
Curso de Gestão Documental e Gestão de Memória. O Juiz de Direito Carlos
Alexandre Böttcher apresentou o cartaz de divulgação do curso aos
membros do Comitê do Proname e informou que o link para inscrição no
curso estará aberto até o dia 18 de março de 2022. Convidou todos a
participarem e divulgarem o curso. O Coordenador do Comitê parabenizou
todos os envolvidos na ação. O décimo sétimo item da pauta tratou da
atualização das páginas de legislação e atos normativos de tribunais e
conselhos. O Juiz de Direito Carlos Alexandre Böttcher explanou que após
um ano de lançamento do novo portal do Proname, faz-se necessária uma
análise para atualizá-lo e sugeriu o estabelecimento de um fluxo de
trabalho para que os membros do Comitê colaborem com essa atualização
na pessoa dos Coordenadores de Subcomitês. Sugeriu ainda a formalização
dos coordenadores dos Subcomitês do Proname. O Coordenador do Comitê
do Proname deu o prazo de cinco dias úteis para os interessados em
assumirem a coordenação dos Subcomitês se manifestarem. O décimo
oitavo item da pauta tratou da indicação de um representante dos
Tribunais Regionais Federais para integrar o Comitê do Proname. Ficou
decidido que o Coordenador do Comitê do Proname contatará a
Conselheira Presidente da Comissão Permanente de Gestão Documental e
de Memória, sugerindo a indicação de representante da Justiça Federal e
convidando-a para participar da próxima reunião do Comitê. O
Coordenador do Comitê do Proname, Walter Godoy dos Santos Júnior,
comunicou sua saída do Comitê e anunciou o novo Coordenador, o Juiz
Auxiliar da Presidência do CNJ Leandro Galluzzi dos Santos. Walter Godoy
dos Santos Júnior explicou que foi convidado a trabalhar no Supremo
Tribunal Federal, que ficou feliz com o convite e entristecido com o
sentimento de ter que deixar o CNJ e o Proname, reforçando seu carinho e
afeto pelo Comitê e lembrou que chegou ao Proname pelas mãos do Juiz
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Auxiliar da Presidência do CNJ Rodrigo Capez e que sai, entregando a
Coordenação do Comitê ao amigo e Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ
Leandro Galluzzi dos Santos. Agradeceu a todos, em especial à membra
Pâmela Tieme Barbosa Aoyama que sempre o auxiliou nos andamentos do
Comitê. Reforçou que sem a ajuda de todos a missão de conduzir o
Proname seria impossível. Todos os membros e membras do Comitê
homenagearam, agradeceram e parabenizaram Walter Godoy dos Santos
Júnior. O Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ Rodrigo Capez salientou todo o
brilhantismo e a trajetória de Walter Godoy dos Santos Júnior, desejou
sucesso e saudou o novo Coordenador, Leandro Galluzzi dos Santos. O
Coordenador do Comitê do Proname, Leandro Galluzzi dos Santos, foi
recepcionado e homenageado por todos os membros do Comitê. O
Coordenador do Comitê do Proname, Leandro Galluzzi dos Santos,
explanou sobre o brilhantismo do Juiz de Direito Walter Godoy dos Santos
Júnior e parabenizou seu caminho na magistratura. Concluiu dizendo que
quem conhece o Juiz de Direito Walter Godoy dos Santos Júnior pouco sabe
o quanto ele é brilhante e quem o conhece muito, sabe o quanto é
inatingível. Percebeu que o Proname é composto por maravilhosos
membros, reiterou o convite ao Juiz de Direito Walter Godoy dos Santos
Júnior para participar do II Encontro Nacional de Memória que ocorrerá no
TJPE e designou a próxima reunião para o dia vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e dois, às dez horas. Agradeceu a missão que lhe foi atribuída
para coordenação do Proname. Nada mais havendo a acrescentar, a
reunião foi encerrada às onze horas e trinta e seis minutos.
 

 
 

 

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por LEANDRO GALLUZZI DOS SANTOS,
JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, em
31/08/2022, às 23:55, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1379512 e o código CRC 430E83D5.
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